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Autoriza o capital estrangeiro investir 
no setor da saúde;

Altera a Lei 8080/90 – Lei Orgânica da 
Saúde

Lei 13.097



CAPÍTULO XVII
DA ABERTURA DO CAPITAL ESTRANGEIRO NA OFERTA DE SERVIÇOS À SAÚDE

Art.142 - A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 23. É permitida a participação direta ou indireta, inclusive controle, de
empresas ou de capital estrangeiro na assistência à saúde nos seguintes casos:

I - doações de organismos internacionais vinculados à Organização das Nações
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos;

II - pessoas jurídicas destinadas a instalar, operacionalizar ou explorar:
a) Hospital geral, inclusive filantrópico, hospital especializado, policlínica, clínica geral

e clínica especializada;
b) Ações e pesquisas de planejamento familiar;

III – serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para
atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a
seguridade social; e

IV – demais casos previstos em legislação específica.” (NR)

“Art. 53-A. Na qualidade de ações e serviços de saúde, as atividades de apoio à assistência
à saúde são aquelas desenvolvidas pelos laboratórios de genética humana, produção
e fornecimento de medicamentos e produtos para saúde, laboratórios de analises
clínicas, anatomia patológica e de diagnóstico por imagem e são livres à participação
direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros.”

Lei 13.097



A UnitedHealth, seguradora norte-
americana, comprou a Amil por 10 
bilhões de reais.

 United opera os próprios hospitais, 
ou seja, não enfrentará mais 
limitação;

A Amil padroniza antibióticos e 
procedimentos médicos.

Lei 13.097



De autoria do Deputado Eduardo Cunha;

Transfere para os planos privados a 
responsabilidade de garantir uma 
assistência de qualidade;

Contraria a Constituição Federal em seu 
Art. 196;

PEC – Comissão de Constituição e Justiça

PEC 451



Regulamenta contratos de terceirização no 
mercado de trabalho;

 Irá permitir que as empresas terceirizem 
até mesmo sua atividade-fim;

 Facilitando a contratação de terceirizados, 
ocorrerá a precarização das condições de 
trabalho.

Atualmente o PL se encontra no Senado 
onde poderá seguir para votação.

PLC 30/2015



 Distribuição de recursos provenientes 
da arrecadação de tributos federais ou 
estaduais aos estados e municípios. 

91,5 milhões foi limite de gastos na 
saúde para 2016, antes dos cortes 
promovidos pelo governo provisório.

Repasse de recursos



 MP 723/2016, que renova o programa Mais 
Médicos foi editada pela presidenta Dilma 
Rousseff, em maio de 2016;

 Desde o dia 21 de junho acontece a sessão 
da comissão mista que analisa a MP;

 Caso não for aprovada e nem reeditada 
pelo presidente interino Michel Temer, 7 
mil estrangeiros dos 18.240 médicos terão 
que deixar o programa.

Mais Médicos



 A Atenção Básica (AB) é o principal aporte 
das necessidades da população;

Desempenham um papel central na garantia 
à população de acesso a uma atenção à 
saúde;

Modificação da atual PNAB;

Reformulação da Política Nacional 
da Atenção Básica (PNAB)



A Federação Nacional dos Enfermeiros 
(FNE) se posiciona contra a graduação de 
enfermeiros predominantemente na 
modalidade a distância, não contra o EaD.

Contra os cursos presenciais de baixa 
qualidade, que compromete a formação e 
a segurança dos trabalhadores que buscam 
qualificação superior.

EAD na Enfermagem



Estratégias
1. Acompanhamento de Projetos – Câmara e 

Senado;

2. Reunião com o MS/ MEC/ TEM;

3. Seminários e Audiências Públicas;

4. Proposta de PL garantindo direitos:

5. Elaboração de Campanhas;

6. Fórum Supra Partidário dos Trabalhadores 

da Saúde;
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